
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 469.996 - PE (2018/0244168-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FLAVIO PINTO DE AZEVEDO ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CARVALHO ALVES DE SOUZA E 

OUTRO(S) - PE020401 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
PREVENTIVO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A possibilidade de início da execução provisória da pena 
após o julgamento dos recursos ordinários não caracteriza ameaça de lesão 
à liberdade de locomoção decorrente de ilegalidade ou abuso de poder.

2. No julgamento do HC n. 126.292/MG, realizado em 
17/2/2016, o Supremo Tribunal Federal – STF, em sua composição plena, 
passou a admitir a possibilidade de imediato início do cumprimento 
provisório da pena após o exaurimento das instâncias ordinárias, inclusive 
com restrição da liberdade do condenado, por ser o recurso extraordinário, 
assim como o recurso especial, desprovido de efeito suspensivo, sem que 
isso implique violação ao princípio da não culpabilidade. Tal 
entendimento foi mantido, pela Suprema Corte no exame das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade ns. 43 e 44 , em 5/10/2016.

O Superior Tribunal de Justiça também adotou o aludido 
posicionamento a partir do julgamento, pela Sexta Turma, dos EDcl no 
REsp n. 1.484.415/DF, da relatoria do eminente Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ.

3. Agravo regimental em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Documento: 93373005 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2644 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 04 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 05 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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